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  PREFÁCIO


  UM DICIONÁRIO do pensamento social do século XX deve necessariamente cobrir um amplo espectro, das ciências sociais à filosofia, às teorias e doutrinas políticas, às idéias e aos movimentos culturais além de considerar a influência das ciências naturais. Foi esse vasto domínio que procuramos abranger ao convidar especialistas de diversas áreas para elaborar os verbetes da presente obra: em primeiro lugar, os conceitos fundamentais representados no pensamento social; em segundo, as principais escolas e movimentos; e, em terceiro, aquelas instituições e organizações que se revelaram objetos privilegiados da análise social ou que forjaram doutrinas e idéias significativas.


  Boa parte do dicionário é dedicada a determinados universos conceituais que exerceram influência neste século: ciências sociais específicas, escolas filosóficas, doutrinas políticas, estilos marcantes na arte e literatura. Em cada um desses casos, um extenso verbete geral é complementado por outros verbetes que desenvolvem certos aspectos das idéias e teorias envolvidas; assim, por exemplo, o verbete sobre ciência econômica desdobra-se em verbetes sobre as diversas concepções e escolas que se destacaram no pensamento econômico e, analogamente, o verbete sobre marxismo é complementado por verbetes sobre as várias formas que esse corpus teórico e doutrinário assumiu. Na verdade, todas as principais esferas do pensamento social desenvolveram-se e proliferaram ao longo do tempo, e foi nossa pretensão incorporar à obra esse aspecto histórico, remontando em muitos casos às concepções de séculos anteriores.


  Isolamos do corpo principal do dicionário informações biográficas relativas aos grandes teóricos do pensamento social  já que cobririam, com freqüência, o mesmo terreno explorado nos verbetes sobre conceitos e teorias , mas acrescentamos em apêndice uma seção de sucintas biografias sobre aqueles que deram importante contribuição ao pensamento social, ou que sobre ele tiveram influência duradoura. Encerrando o volume, encontra-se um índice geral para auxiliar o leitor a localizar conceitos, escolas e pensadores específicos.


  Cada verbete deste dicionário é seguido de uma lista de leituras sugeridas, e além disso, no final da obra, há uma bibliografia geral compilando todos os livros e artigos mencionados no texto. As referências bibliográficas (autor-data) no texto referem-se geralmente às primeiras edições das obras em questão; as datas de edições subseqüentes são assinaladas entre parênteses, em itálico, sempre que oportuno.


  Embora intrinsecamente cada verbete se pretenda auto-suficiente, as remissões a outros verbetes capazes de enriquecer o assunto em exame são assinaladas em VERSALETES no texto.


  WILLIAM OUTHWAITE


  TOM BOTTOMORE


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  TOM BOTTOMORE faleceu subitamente em 9 de dezembro de 1992 aos 72 anos de idade, justo no momento em que a impressão da edição inglesa deste dicionário estava sendo concluída; não pôde ver o resultado final desse projeto no qual viéramos trabalhando anos a fio. Pouco antes de morrer, começara a escrever um livro há muito planejado sobre democracia socialista, mas este dicionário, para todos os efeitos, é sua última obra concluída durante quarenta anos de uma fecunda carreira como escritor.


  Os inúmeros livros e artigos de Tom serviram, e ainda servem, como um guia de confiabilidade ímpar para sucessivas gerações de estudantes e professores de sociologia e das demais ciências sociais, sua clara e convincente concepção da sociologia e do marxismo, e da relação entre ambos, é um marco na sociologia da segunda metade do século XX. Como editor deste dicionário, Tom acabou contribuindo com mais verbetes do que o planejado à medida que a obra se aproximava da conclusão. A meu ver, e espero que os leitores concordem comigo, os verbetes assinados por Tom constituem um dos sólidos esteios deste dicionário, revelando em microcosmo a raríssima combinação de alcance intelectual, clareza, racionalidade e bom senso que caracterizou toda sua obra.


  W.O.


  WILLIAM OUTHWATE leciona sociologia na School of European Studies, Universidade de Sussex, Inglaterra. É autor de Understanding Social Life: the Method Called “Verstehen” (2ªed., 1986), Concept Formation in Social Science (1983), New Philosophies of Social Science: Realism, Hermeneutics and Critical Theory (1987) e Habermas: a Critical Introduction (1994). Organizou, com Michael Mulkey, o livro Social Theory and Social Criticism: Essays for Tom Bottomore (1987).


  TOM BOTTOMORE (1920-92) foi autor de vasta e importante obra, sendo mais conhecido do leitor brasileiro pelas diversas edições publicadas pela Zahar a partir da década de 60: Introdução à sociologia; As classes na sociedade moderna; Críticos da sociedade moderna: o pensamento radical na América Latina; As elites e a sociedade; Karl Marx (org.); A sociologia como crítica social; Sociologia política; História da análise sociológica (org.). Grande sucesso editorial desfruta hoje o seu Dicionário do pensamento marxista, publicado no Brasil pela mesma editora. Bottomore lecionou na London School of Economics, nas Universidades Simon Fraser e Dalhousie, ambas no Canadá, e na Universidade de Sussex, Inglaterra, de 1968 a 1985, quando deixou o magistério.


  INTRODUÇÃO


  NO FINAL DO SÉCULO XIX, o termo “social” ainda era relativamente recente, assim como o era, de modo geral, a noção de “ciências sociais” distintas. As primeiras associações e publicações profissionais estavam apenas despontando e, enquanto novas ciências sociais, como a sociologia, vinham conquistando reconhecimento, a ciência econômica, como disciplina mais antiga, passava por um intenso desenvolvimento, tanto sob a forma neoclássica que lhe conferiram Carl Menger, Léon Walras, Alfred Marshall e outros, como na vertente que dava peculiar ênfase aos trabalhos da escola histórica alemã. Todas as ciências sociais sentiam-se no direito de reivindicar precursores nos séculos XVIII e XIX, ou ainda mais remotos no caso da ciência política e da história, e as idéias de alguns desses pioneiros permaneceram influentes. No século XX, contudo, as ciências sociais adquiriram maior consistência e autonomia, exercendo maior impacto sobre o pensamento social como um todo. As doutrinas políticas em geral e a crítica social em particular tornaram-se mais tributárias das teorias da sociedade, e muitas idéias do século XIX vieram a encontrar um substrato institucional. O positivismo, de forma ligeiramente distinta da versão comtiana original, consolidou-se como uma filosofia da ciência com notável influência entre os cientistas sociais. O evolucionismo sobreviveu a todo tipo de ataques e assegurou seu lugar no pensamento social, assumindo novas formas depois da II Guerra Mundial, tanto no que diz respeito a concepções de modernização, subdesenvolvimento e desenvolvimento, quanto, mais recentemente, em relação a teorias sobre a evolução da condição moral e do pensamento humano como um todo. A influência do marxismo  como uma crítica da economia política, uma teoria da sociedade e uma doutrina política  intensificou-se com regularidade durante a maior parte do século, embora por caminhos cada vez mais ramificados, isso se refletiu, depois da Revolução Russa e mais ainda depois de 1945, na acentuada divisão entre o marxismo-leninismo e o que veio a ser designado como marxismo ocidental, este último extremamente diversificado em si mesmo. Os dramáticos acontecimentos de 1989 puseram fim às ditaduras comunistas da Europa oriental e à influência mundial do leninismo mas, embora o marxismo e, em certa medida, o socialismo encontrem-se atualmente em declínio na Europa pós-comunista, a questão não é assim tão evidente em outras regiões do mundo.


  Por toda a parte, entretanto, observa-se uma grande tendência a repensar as doutrinas sociais e políticas que tiveram suas origens nos séculos XVIII e XIX, florescendo no século atual em meio a um fundo de drásticas e bruscas mudanças na estrutura e na cultura das sociedades humanas. A Revolução Industrial e as revoluções políticas na França e nos Estados Unidos haviam iniciado essa transformação ao inaugurar o movimento democrático e, mais tarde, o socialismo e as contra-doutrinas do conservadorismo e do liberalismo, mas as novas sociedades capitalistas industriais também se caracterizaram pelo nacionalismo e pela expansão imperialista. Por conseguinte, o século XX, ao contrário das expectativas de Auguste Comte e Herbert Spencer, revelou-se como um dos mais violentos da história humana, com duas guerras mundiais extremamente destrutivas e bárbaras, e inúmeros conflitos menores porém não menos brutais, como perseguições e genocídios em grande escala. Surgiram novas formas de expansionismo agressivo com os regimes fascistas na Europa, que além disso instauraram ditaduras totalitárias de uma nova espécie (embora tivessem um paralelo, ou mesmo um precursor, na Rússia stalinista) e, num estilo distinto, mais militarista, no Japão.


  Subjacente à destrutividade da guerra moderna deu-se o avanço sem precedentes, durante o século passado, das ciências naturais e da tecnologia, que transformou as condições e as formas de vida social. Incessantes inovações tecnológicas nos países industrializados constituíram fator determinante no crescimento econômico e aspecto importante ao surgimento de gigantescas empresas (corporations), entre elas as multinacionais que cada vez mais dominam a economia mundial, sobretudo nas últimas quatro décadas. Ao mesmo tempo, inovação e crescimento possuem um efeito desintegrador que não opera de maneira uniforme, mas num ciclo de expansão e depressão, marcado por períodos de desemprego em larga escala, como na década de 1930 e, novamente, na de 1980. Tais circunstâncias colocaram em pauta o debate sobre métodos de regulamentação da economia para fins sociais, um debate que até 1989 envolveu, com freqüência, o contraste entre economias capitalistas de (relativamente) livre comércio e as economias centralmente planejadas, o que ainda suscita interrogações sobre o papel do planejamento parcial, prescritivo, na gestão do sistema econômico.


  O próprio desenvolvimento econômico gerou novas questões para os pensadores sociais: em primeiro lugar, o contraste entre a crescente riqueza dos países industrializados, no interior dos quais persistem, contudo, densas áreas empobrecidas, e a miséria absoluta  em certos casos crescente, como em vastas regiões da África  de grande parte do Terceiro Mundo; em segundo lugar, o impacto ambiental causado pelo próprio desenvolvimento. No tocante à primeira questão, não se mediram esforços no sentido de formular modelos de desenvolvimento para os países mais pobres, além de planos de ação prática que superassem a divisão Norte/Sul, mas as políticas efetivamente implementadas até agora não lograram o êxito esperado e, no final da década de 1980, a transferência de recursos de países ricos para pobres, através de programas de auxílio e outros meios, havia se convertido, em virtude da dívida acumulada, num fluxo inverso dos pobres para os ricos. Por conseguinte, um contingente cada vez maior de pensadores sociais vem confluindo para um debate crítico sobre como avaliar o desenvolvimento num contexto mundial, ou para a concepção de uma “nova ordem econômica internacional”, o que em grande parte permanece por ora um mero estereótipo. Esse debate estendeu-se a uma área suplementar, cuja atenção está voltada para o meio ambiente. De fato, é a essa questão, e aos movimentos ecológicos em franca expansão, que uma considerável parcela do pensamento social tem se dedicado em décadas recentes. A poluição e a destruição do habitat humano, resultado da produção industrial e da demanda aparentemente insaciável de matérias-primas, afetaram não só as próprias sociedades industriais, mas também os países do Terceiro Mundo, onde são, frequentemente, ainda mais devastadoras, podendo ainda ser agravadas pelos efeitos da explosão demográfica.


  É contra um pano de fundo de convulsões sociais, conflitos, rupturas e dos novos problemas do século XX que o pensamento social  seja o produzido pelos próprios ativistas sociais e políticos, seja pelo crescente exército de scholars profissionais  deve ser entendido. Entretanto, muitos de seus temas centrais permanecem os mesmos do início do século: a natureza do trabalho, o papel da nação-estado, a relação entre indivíduo e sociedade, o efeito do dinheiro sobre as relações sociais, o contraste entre Gemeinschaft (comunidade) e Geselschaft (sociedade, associação), estratificação e igualdade, a tensão entre sectarismo e liberdade de valores nas ciências sociais, e até mesmo alguns rótulos como o próprio fin de siècle. As mais recentes análises sobre a pós-modernidade ou sobre o pós-industrialismo assemelham-se incrivelmente às primeiras descrições da modernidade e do industrialismo, e a moderna futurologia, apesar da disponibilidade dos modelos informatizados, não difere muito das previsões dos pensadores sociais do século XIX e do início do atual.


  Entretanto, esses antigos temas adquiriram, em muitos casos, um novo conteúdo. A natureza e o significado do trabalho têm agora de ser examinados no contexto de uma estrutura ocupacional radicalmente alterada em função da redução das horas de trabalho e da expansão do tempo disponível para atividades livremente escolhidas. O estado tornou-se, de forma mais direta, o provedor de serviços sociais vitais e da infra-estrutura econômica essencial, mas a experiência do fascismo e do stalinismo mostrou que o seu poder, em certas circunstâncias, pode ser usado para instaurar um sistema totalitário. A democracia, que no início do século era um produto relativamente recente e limitado, vigorando em apenas uma escassa minoria de países  em alguns deles para logo ser derrubada , tornou-se (ao menos em teoria) um parâmetro político quase universal, embora seu efetivo campo de ação ainda seja ferrenhamente discutido entre os defensores da democracia liberal ou participativa, e no contexto dos recentes debates em torno do significado de cidadania. Estratificação e igualdade, temas que ocuparam lugar central nos conflitos políticos entre esquerda e direita ao longo de todo este século, tornaram-se questões mais complexas nas últimas décadas, quando outras formas de desigualdade  de gênero, raça e nacionalidade  passaram a merecer ênfase mais forte por parte de novos movimentos sociais, e quando as alegações das sociedades comunistas de que haviam eliminado as desigualdades de classe foram mais incisivamente contestadas por críticos, internos e externos, de suas rígidas estruturas hierárquicas.


  Este dicionário pretende fornecer uma visão abalizada e abrangente dos principais temas do pensamento social e de seu desenvolvimento  desde o início do século (ou mesmo antes) até bem perto de seu fim  à luz do vasto e instável panorama social desta turbulenta era. Provará ser, assim esperamos, uma valiosa fonte de referência para todos aqueles que, de diferentes modos, preocupam-se com o desenvolvimento futuro da sociedade humana quando nos preparamos para ingressar num nove século e num novo milênio.
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  A


  

  aberta, sociedade Ver SOCIEDADE ABERTA.


  aburguesamento A expressão refere-se ao suposto processo segundo o qual setores da classe operária são incorporados à classe média (ou burguesia). O aburguesamento representa, na verdade, um conjunto de idéias e pode ser avaliado comparando-se as situações da classe operária com as da baixa classe média, de acordo com as três seguintes dimensões:


  1.Situação de mercado. Como operam comparativamente níveis de pagamento, horas de trabalho, perspectivas de promoção, bem como direitos de pensão e férias?


  2.Situação de trabalho. Por exemplo, os trabalhadores manuais dispõem de um grau de autonomia semelhante ao de que desfrutam, digamos, os empregados de escritório?


  3.Aspirações, status, política e costumes. Os membros da classe operária estão adotando valores da classe média, por exemplo?


  Historicamente, a última dessas dimensões é que tem despertado maior interesse. Engels, por exemplo, referiu-se ao modo pelo qual os operários ingleses aspiravam à respeitabilidade e pensavam politicamente da mesma forma que a burguesia. Mais tarde, nos anos 30, Max Adler deplorou a presença de ideais pequeno-burgueses que faziam com que os operários abandonassem a perspectiva da transformação revolucionária, preferindo uma melhoria social gradual. Nesse mesmo sentido, Theodor Geiger sustentou que a estrutura de classes do século XX estava mudando, na medida em que os operários se tornavam cada vez mais pequeno-burgueses em seus hábitos.


  Mais recentemente, a idéia de aburguesamento foi discutida de modo amplo pela sociologia britânica, no período posterior à Segunda Guerra Mundial, sobretudo sob a influência do importante estudo The Affluent Worker (Goldthorpe, Lockwood, Bechhofer e Platt, 1969). Goldthorpe e seus companheiros resolveram pôr à prova a alegação de que, à medida que os padrões de vida de muitos trabalhadores manuais melhoravam, estes iam adotando cada vez mais hábitos e estilos de vida de classe média. De um modo geral, os autores não detectaram exatamente tal processo, mas sim importantes áreas de experiência social em comum, que eram caracteristicamente operárias. Não obstante, o estudo também revelou um processo de convergência normativa entre certos grupos manuais e não-manuais, que significava para os primeiros um desvio de uma forma de vida social orientada para a comunidade, conferindo maior importância à família conjugal, uma definição do trabalho em termos de recompensa material e uma certa retração da consciência de classe.


  Apesar de o conceito de aburguesamento referir-se especificamente à erosão dos limites entre os estratos superiores da classe operária e os elementos inferiores da classe média, ele também é parte nítida de um debate mais amplo sobre o significado das fronteiras e da luta de classes nas sociedades avançadas. Dessa forma, o debate sobre aburguesamento está relacionado com o argumento paralelo, que diz respeito à suposta proletarização de certas profissões de classe média, tais como os trabalhos de escritório e de vendas no varejo. Ironicamente, alguns sociólogos marxistas, ao afirmarem que a situação dos funcionários dos escritórios está se tornando mais semelhante à da classe operária, estão na verdade dizendo que as fronteiras de classe começam a se tornar menos bem definidas.


  Ver também CLASSE.


  Leitura sugerida: Goldthorpe, J.H., Lockwood, D., Bechhofer, F. e Platt, J. 1969: The Affluent Worker in the Class Structure • Marshall, G., Newby, H., Rose, D. e Vogler, C. 1988: Social Class in Modern Britain • Wright, E.O. 1985: Classes.


  NICHOLAS ABERCROMBIE


  ação coletiva A literatura especializada preocupou-se em determinar sob que condições indivíduos isolados admitem engajar-se numa ação conjunta para fortalecer ou defender sua situação. Apesar de muitos cientistas sociais terem discutido esta questão  especialmente Karl Marx e Max Weber , a referência básica no debate moderno é o texto de Olson (1965) e o conceito do “aproveitador” (free rider). Em conexão com essa obra, inúmeras outras contribuições têm examinado como é possível chegar a resultados subótimos, assumindo como ponto de partida indivíduos que buscam seus próprios interesses, e não o que seria do interesse coletivo.


  Olson emprega o jogo do dilema do prisioneiro, com a finalidade de analisar a natureza da ação coletiva. A contradição do jogo é que, se cada prisioneiro busca seu auto-interesse isolado, então todos terminam com um resultado menos satisfatório do que se lhes tivesse sido possível colaborar uns com os outros e sacrificar esses interesses individuais. Olson generaliza essa situação para toda e qualquer organização que tente mobilizar um grande número de indivíduos movidos por interesse próprio. Em situações nas quais o grupo a ser organizado é amplo e os benefícios são coletivos ou públicos, não podendo ser limitados a indivíduos específicos, não haverá união ou cooperação entre os indivíduos, a não ser que benefícios não-coletivos sejam proporcionados. Sem esses benefícios seletivos, os indivíduos podem “aproveitar-se”, obtendo vantagens coletivas da organização, caso alguma se concretize, mas não incorrendo em nenhum dos custos de filiação ou engajamento.


  Grandes grupos, tais como SINDICATOS ou partidos políticos, são mais vulneráveis ao “aproveitador”. Neles, a contribuição de cada indivíduo faz pouca diferença para o resultado, e as intensas pressões que operam nos pequenos grupos  que com probabilidade induzem o compromisso de seus membros  estão ausentes. Olson afirma que os membros de uma classe social estão particularmente propensos a “tirar proveito”, uma vez que se beneficiarão com as ações da classe, quer ou não participem de maneira efetiva. Segundo Olson, é perfeitamente racional furtar-se a essas ações.


  Vários requintes e aperfeiçoamentos têm sido acrescentados às afirmações um tanto ingênuas de Olson. Primeiro, muitas organizações existentes são de fato de natureza altruísta e não se baseiam absolutamente num interesse próprio tão óbvio. Em segundo lugar, é duvidoso que “benefícios seletivos”, como os proporcionados por sindicatos a membros isolados, possam explicar a enorme diversidade e escala de organizações nas quais as pessoas ingressam na maioria das sociedades industrializadas. Em terceiro lugar, a vida social deveria ser encarada como interativa. Em conseqüência, indivíduos que racionalmente deveriam não cooperar, podem vir a aprender que existem benefícios coletivos que resultarão da busca de situações que aparecem como soluções não-racionais do ponto de vista estritamente individual. Através da interação contínua, em determinados contextos as pessoas podem vir a se envolver e estar informadas umas sobre as outras, transformando seus padrões de preferência. Em quarto lugar, é preciso dar atenção às ideologias presentes em diferentes sociedades ou em partes de uma mesma sociedade. Onde estas enfatizam o INDIVIDUALISMO, como nos Estados Unidos, o problema do “aproveitador” tem probabilidade de ser mais agudo. Por fim, devem ser desenvolvidas análises sobre como diferentes posições estruturais, tais como capital e trabalho assalariado, têm distintas possibilidades de ação coletiva com um sentido próprio a cada uma delas. O mundo social não compreende apenas indivíduos isolados, mas também estruturas e recursos, línguas e discursos, e estes também são relevantes para as possibilidades de ação coletiva, contrabalançando ou transcendendo o problema do “aproveitador”.


  Leitura sugerida: Barry, B. e Hardin, R., orgs. 1982: Rational Man and Irrational Society • Elster, J. 1978: Logic and Society • Harding, R. 1982: Collective Action • Lasch, S. e Urry, J. 1984: “The new Marxism of collective action: a critical analysis”. Sociology 18, 33-50 • Offe, C. e Wiesenthal, H. 1980: “Two logics of collective action: theoretical notes on social class and organizational form”. Political Power and Social Theory 1, 67-115 • Olson, M. 1965: The Logic of Collective Action.


  JOHN URRY


  ação e mediação Alguém executa uma ação quando o que faz pode ser descrito como intencional (ver Davidson, 1977). Ações são conclusões práticas derivadas de intenções e crenças; “ação” e “racionalidade” são, portanto, conceitos inter-relacionados. As teorias sociológicas da ação, desde o tempo de Max Weber, basearam-se nessa relação para analisar a ação, seus componentes e seus tipos. Ações sociais são sempre parte de sistemas mais amplos e de processos de compreensão intersubjetiva, o que introduz a questão do papel do agente (“mediação humana”) nos processos através dos quais as ações são coordenadas.


  Racionalidade da ação


  Aristóteles, em sua Ética a Nicômaco, observou que a racionalidade de uma ação residia na conclusão oriunda de intenções ou normas, e de avaliações tanto da situação quanto dos meios disponíveis, para conseqüências imediatas em termos de ação. A ação é racional na medida em que segue premissas que sustentam e justificam sua realização. Uma racionalidade mínima, portanto, deve ser pressuposta em qualquer ação, em qualquer movimento corporal que se enquadre nessa definição. Aristóteles enfatizou que até mesmo ações indisciplinadas, que escapam ao controle racional, tais como o consumo excessivo de doces, podem ser pelo menos formalmente encaixadas no modelo da justificativa racional (cf. Davidson, 1980; Wright, 1971).


  Formação da vontade


  Um exemplo simples de formação intencional-racional da vontade é fornecido pelo imperativo técnico de Kant, o “imperativo de capacitação”, em que as intenções se estendem dos fins aos meios (cf. Wright, 1971). Alguém que deseja fazer algo e sabe como isso pode ser obtido deve querer obtê-lo através desses meios. Mesmo os processos complexos de formação da vontade social, que chegam a uma decisão como conseqüência de deliberação coletiva, podem ser descritos como um processo de inferência prática. Isso implica a união de muitos (pelo menos dois e no máximo todos) agentes envolvidos com um propósito ou problema comum. Se essa união não for promovida através de força, ameaça ou propaganda, deve sê-lo através da livre compulsão da inferência argumentativa, ou seja, através de razões convincentes (cf. Habermas, 1971; Apel, 1973, 1979). Discursos práticos não dizem respeito ao alcance das intenções, dos fins para os meios, explicando ao agente por que é racional para ele tomar certas decisões, mas sim se é possível generalizar os fins e deixar claro para todos por que eles deveriam seguir normas particulares (ver NORMA). O que Hegel (Lógica) chamou de “conclusão do bom”, em que meios e fim são idênticos e a ação é boa em si mesma, é uma questão a respeito do que é legítimo e justificável, à luz de princípios compartilhados e livremente aceitos (Wellmer, 1979, p.25ss).


  Conseqüências das ações


  A conclusão de uma inferência prática é uma ação. Do ponto de vista do observador, a escolha de meios disponíveis para determinados fins explica a ação. Essa explicação tem também relevância prospectiva, uma vez que contextos institucionais e normativos garantem que intenções e crenças permaneçam estáveis e sejam regularmente reproduzidas (cf. Wright, 1971). Mas, desde que jamais se pode excluir a possibilidade de os agentes mudarem suas intenções, esquecendo o melhor meio de fazer as coisas ou encontrando inesperadamente novos meios de resolver um problema, a ligação entre intenções, crenças e comportamento futuro é contingente. Só podemos, porém, identificar um dado comportamento como uma ação específica se conseguirmos interpretá-lo, com a perspectiva de um participante, como a conseqüência de intenções e crenças racionalmente compreensíveis. “Interpretar um comportamento como uma ação intencional é compreendê-lo à luz de uma intenção” (Wellmer, 1979, p.13).


  A perspectiva do participante, e somente ela, revela uma relação lógico-semântica semelhante entre intenções e ações. Para o agente, a conclusão prática significa uma obrigação de executar uma ação futura. Não há garantia empírica de que alguém que promete chegar na hora o fará de fato, mas alguém que assumiu esse compromisso precisará apresentar uma desculpa caso não venha a ser pontual. A expectativa de que em circunstâncias normais alguém que prometeu chegar na hora muito provavelmente o fará não é apenas apoiada indutivamente por regularidades comportamentais observadas. Essa expectativa baseia-se ainda mais no fato de que geralmente podemos confiar uns nos outros. O Outro provavelmente chegará na hora porque o acordo tem validade recíproca (cf. Apel, 1979). Essa não é uma relação empírica e contigente entre intenções e atividades, mas uma relação lógico-pragmática. Reconhecemos a seriedade da intenção através de suas conseqüências para a ação. A pessoa que não faz aquilo que quer, podendo fazê-lo, chamamos de inconsistente. Isso não é diferente do caso de alguém que afirma que a neve é toda branca e toda preta. Assim como suspeitamos de fraqueza de vontade como sendo a causa de uma ação inconsistente, podemos inferir que uma pessoa que de modo involuntário expressa contradições é cognitivamente débil. Tal como as afirmações evidentemente contraditórias, a ação evidentemente inconsistente tem em si “algo irracional em sua essência”, de forma que tais agentes podem achar difícil reconhecerem a si mesmos em suas ações (cf. Davidson, 1980).


  Tipos de ação


  Os transtornos da ação, através de inconsistências tão possantes que não conseguimos compreender nossa própria ação (“Não sei como pude fazer isso”), coloca-nos diante da conexão interna entre ação e auto-entendimento. Max Weber e Sigmund Freud tiraram conclusões opostas dessa relação. Enquanto Freud se interessa pelas causas inconscientes do auto-engano, Weber baseia sua sociologia em um TIPO IDEAL de ação significativamente orientada, inteligível para o agente. Sua conhecida tipologia da ação fundamenta-se nessa relação de auto-evidência.


  A ação social é um “comportamento significativamente voltado para o comportamento de outros” (Weber, 1921-22). Um caso limite de ação social é a linha de ação tradicional completamente auto-evidente, convencional, habitual e quase mecânica, baseada no “hábito internalizado”. Essa “ação cotidiana tediosamente habitual”, adaptada de modo plácido ao ambiente normativo do mundo da vida, é levada à condição de reação emocional quando o ambiente convencionalmente significativo da ação cotidiana desaba de súbito e confronta o agente com exigências, problemas e conflitos excepcionais com os quais não está familiarizado. Esse é o outro caso limite de ação social. Falar de ação que é governada por “afetos e emoções presentes” significa que, mesmo em reação desinibida a um estímulo excepcional, o agente conserva um âmbito de decisão sobre como reagir, ou sobre se não deve reagir em absoluto e engolir sua emoção. Mas Weber reserva a descrição “racionalmente inteligível” para o comportamento social que é plenamente consciente e baseado apenas em razões que o agente considere válidas e conclusivas. Isso corresponde aos tipos ideais de ação racional referida a intenções e ação racional referida a valores. Com essa distinção, Weber remonta, através do NEOKANTISMO, à teoria aristotélica da ação. Enquanto uma ação racional referida a valores segue aquilo que Hegel chamou de “conclusão do bom”, identificando meios e fins no “valor em si mesmo, não condicionado, de um comportamento específico”, na ação racional referida a intenções só o que conta é a eficácia dos meios para um determinado fim. Na concepção de Weber, apenas esse tipo de ação pode ser plenamente racionalizado. É, portanto, o verdadeiro tipo ideal de comportamento significativamente orientado que expressa a “conclusão de ação” de Hegel. Somente aqui é possível dizer “que se alguém fosse agir de maneira rigidamente racional referida a intenções, poderia fazê-lo apenas dessa maneira, e de nenhuma outra” (Weber, 1921-22).


  Para Weber, o entendimento racional (ver VERSTEHEN) da ação avança metodicamente a partir dessa pressuposição de racionalidade universal e contrafactual. Isso torna possível explicar as ações concretas como um desvio de um padrão ideal. O interesse de Freud em explicar a ação irracional é portanto complementar ao interesse de Weber em compreender a racionalidade da ação consistente. Em um mundo formado pelo raciocínio causal, a ação racional desse tipo só é possível quando os motivos do agente para uma ação em particular são causalmente eficazes como intenções e causam a ação (cf. Davidson, 1980). Se uma ação real deve ser compreendida como a conseqüência de uma inferência racional (por exemplo, a argumentação racional), os motivos devem ter uma força causal, isto é, racionalmente motivadora, enquanto causas da ação-evento. A força causal que uma vontade fundamentada, transformando razões em intenções, dá a nossas ações é, evidentemente, conforme Davidson (1980) e Apel (1979, p.189) demonstraram em suas críticas de C.G. Hempel, uma causalidade sem leis causais. O que Kant chamou de “causalidade da liberdade”, na qual a vontade ou intenção que causa a ação conta com uma justificativa válida para ela, não envolve leis causais, mas princípios de racionalidade normativo-universais (Apel, 1979). O caso do auto-engano inconsciente, de que Freud se ocupa, é aquele no qual uma ação, ou um ato verbal, é causada como um evento sem ser justificada por suas causas (cf. Löw-Beer, 1990). Nesse caso, a ação ou ato verbal não é racionalmente motivada, por uma seqüência válida de símbolos, mas apenas empiricamente por meio de “símbolos fendidos” (cf. Habermas, 1968, p.246ss; 1981, p.8ss). Mas, como essa explicação em termos de motivos apenas empiricamente efetivos pressupõe a possibilidade de ação racional, Freud consegue reunir seu interesse metodológico a um interesse terapêutico na emancipação e na crítica da ação que não é provocada por razões.


  Esse interesse, é claro, está longe de satisfazer os critérios de Weber a respeito de uma racionalidade intencional ideal. A ação irracional de que Freud se ocupa é causada pela força latente de uma comunicação distorcida, compulsivamente integrada. Explicá-la como uma ação que já não é mais inteligível para o agente não basta nem para postular um tipo ideal de ação racional referida a intenções, nem para medir sua divergência. O que se deve pressupor é antes um critério ideal de comunicação não-distorcida (cf. Habermas, 1968; Apel, 1979). O que o agente necessitado da ajuda de um terapeuta acha ininteligível a respeito de sua própria ação são as rupturas no sistema de razões que pareceriam aceitáveis a uma comunidade de sujeitos autônomos. Os motivos que causam a ação e a fala do neurótico, sem justificá-la nem fundamentá-la, são causas que não podem contar como razões, pois uma comunidade de comunicação livre não poderia aceitá-las como tal.


  Ação, sistema e sujeito


  A teoria da ação de Weber parece inadequada num outro aspecto bastante diferente. Ela subestima desde o princípio a complexidade da dupla contingência (cf. Parsons e Shils, 1951, p.14ss) nas perspectivas recíprocas significativamente orientadas de ego e alter, bem como a hipercomplexidade de qualquer orientação significativa. A improbabilidade de um ato significativamente guiado, relacionado a uma multiplicidade ilimitada e inconcebível de possibilidades alternativas que podiam ter sido materializadas, aumenta mais ainda com a improbabilidade de que, em ação social, cada um saiba que pode agir ou não agir conforme o esperado. Sem mecanismos para a redução dessa complexidade monstruosa e, em princípio, incompreensível de ações significativamente orientadas, e sem mecanismos que integrem de modo funcional as ações individuais, independentemente da vontade e da consciência dos sujeitos, a ordem social parece impossível (cf. Luhmann, 1970-90, vol.2, p.204ss; 1981, p.195ss). A questão é, então, saber se a ordem social pode ser concebida inteiramente sem a formação de vontade coletiva, e se ações sociais podem ser separadas de uma noção de mediação produzida pelos próprios sujeitos, por meio de razões aceitáveis.


  Leitura sugerida: Brubaker, Rogers 1984: The Limits of Rationality: an Essay on the Social and Moral Thought of Max Weber • Davidson, D. 1980: Essays on Actions and Events • Parsons, T. 1937: The Structure of Social Action.


  HAUKE BRUNKHORST


  administração, ciência da Ver CIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO.


  administração científica Ver FORDISMO E PÓS-FORDISMO; RELAÇÕES INDUSTRIAIS.


  afluente, sociedade Ver SOCIEDADE AFLUENTE.


  agressão Enquanto quase todas as teorias em vigor sobre a agressão se desenvolveram no século XX, as questões conceituais básicas e os debates importantes têm raízes bem mais antigas. Discussões recentes sobre até que ponto a agressão está biologicamente enraizada na natureza humana fazem reviver temas do Leviatã, de Thomas Hobbes, e da filosofia liberal de Jean-Jacques Rousseau. Freud (1920), por exemplo, restaura muitas das idéias originais de Hobbes sobre a brutalidade inerente do homem para com seus companheiros, em uma moldura psicanalítica, fornecendo um modelo posteriormente emulado em um campo bastante distinto  o da etologia  por Konrad Lorenz (1966) e os neodarwinistas.


  Essas abordagens, concentrando-se em pressuposições bastante simplistas sobre mecanismos instintivos, ao mesmo tempo em que são extensamente revistas em obras didáticas mais importantes, estão amplamente excluídas das tentativas correntes de explicar a agressão. O aspecto da obra de Freud que se concentra na agressão é encarado, com a vantagem do exame em retrospectiva, como uma tentativa um tanto apressada de preencher lacunas evidentes em sua abordagem teórica, que se apoiava excessivamente no princípio do prazer para explicar os processos psicológicos e o comportamento humano. A catástrofe sangrenta da Primeira Guerra Mundial exigia um modelo bastante diferente, e assim surgiu thanatos, ou o instinto de morte: “Como resultado de um pouco de especulação, viemos a supor que esse instinto está em ação dentro de cada criatura viva, lutando para levá-la à ruína e para reduzir a vida à sua condição original de matéria inanimada”.


  Uma dificuldade particular com essas antigas teorias do instinto era a idéia central de “espontaneidade”. A agressão não apenas seria geneticamente pré-programada, e portanto inerradicável, como também assumiria a forma de um impulso que devia ser consumado, canalizado ou deslocado. Expressões de agressão, quer na forma de VIOLÊNCIA interpessoal ou em alguma forma menos direta, eram portanto inevitáveis. O que se enfatizava era a necessidade de direcionar essa força hidráulica, em vez dos meios de reduzi-la. Esportes vigorosos e competição física eram encarados como ingredientes essenciais no controle da agressão máscula (natural), fornecendo boa parte das bases racionais do sistema de ensino público britânico.


  Embora essas perspectivas, tal como aspectos de muitas das primeiras teorias psicológicas, tenham sido incorporadas a “representações sociais” leigas da agressão e da violência, as modernas explicações da agressão nas ciências sociais evitam praticamente todas as noções de fatores genéticos e substratos biológicos. A ampla maioria dos trabalhos publicados a partir dos anos 50 dá ênfase ao papel do aprendizado, das condições sociais e da privação. O que se presume essencialmente é que a agressão seja uma forma de comportamento, em vez de uma força psicológica primária, e que, como qualquer outro comportamento, pode ser modificada, controlada e até mesmo erradicada. Isso também fica patente na obra, com base em trabalhos de laboratório, de psicólogos como Bandura (1973) e nas abordagens sociológicas de autores tão variados quanto Wolfgang e Weiner (1982) e Downes e Rock (1979). Encontramos semelhante ênfase na compreensão “liberal” da agressão na antropologia social do pós-guerra, com um grande esforço sendo dedicado à descoberta de sociedades totalmente pacíficas em que a agressão não existe, ou não existiu  desse modo desmascarando com firmeza a falsa presunção de um determinante genético. Essas tentativas foram, de modo geral, inconvincentes. De fato, conforme destacou Fox (1968), as visões ingênuas dos bosquímanos do Kalahari como um povo livre de agressão erraram o alvo, uma vez que foi provado que eles tinham uma taxa de homicídios mais elevada que a de Chicago.


  Até certo ponto, a rejeição das teorias biológicas da agressão deve-se não apenas à manifesta inadequação dessa teorias, mas também à gradual introdução do conceito de “politicamente correto” nos debates acadêmicos e nas ciências sociais. Não se pode dizer que as pessoas são naturalmente agressivas porque isso significaria assumir que a violência e a destruição jamais poderiam ser erradicadas. Isso, ao contrário do que acontecia nas primeiras décadas do século, não se enquadra absolutamente no Zeitgeist intelectual contemporâneo.


  Essa nova polarização, e o acalorado debate natureza-educação que ocupou a maior parte do século, provavelmente depreciou, mais do que qualquer outra coisa, uma compreensão “sensata” da agressão. Marsh (1978, 1982) sustentou que a discussão sobre se a agressão tem uma raiz biológica ou é aprendida é eminentemente irrelevante, uma vez que (a) ela é indubitavelmente ambas as coisas e (b) os prognósticos de modificação de comportamento não são muito diferentes em ambos os casos. Pode-se fazer aqui uma analogia com o comportamento sexual. Seria tolice supor que a sexualidade humana não tem bases genéticas, biológicas e hormonais. Mas o comportamento sexual é, em grande parte, controlado por meio de quadros de regras culturais e sociais. As pessoas, no geral, não consumam seus impulsos sexuais de forma aleatória e espontânea  são obrigadas a seguir convenções sociais e a observar exigências rituais. Todas as culturas desenvolvem “soluções” que maximizam as vantagens da sexualidade e inibem suas conseqüências potencialmente negativas.


  Tornou-se cada vez mais fora de moda nas ciências sociais sugerir que a agressão tenha qualquer valor positivo. De fato, muitas definições correntes da agressão excluem tal possibilidade. Em psicologia, a definição predominante é a de “comportamento intencional destinado a ferir outra pessoa que está motivada a evitá-lo”. Em outros campos das ciências sociais, a agressão é com maior freqüência encarada como um comportamento “inadaptado”, ou como uma reação infeliz a condições sociais patológicas (ver também CRIME E TRANSGRESSÃO). Somente em campos como a sociologia marxista podemos encontrar o ponto de vista de que a agressão é uma forma de conduta racional e justificada.


  No discurso ordinário, no entanto, fica claro que a agressão é encarada como tendo conotações tanto positivas quanto pejorativas. No mundo dos esportes, é comum elogiarmos o atleta por fazer uma corrida agressiva, ou termos em grande estima o zagueiro valente e agressivo. Nessas arenas, a agressão não é apenas permissível. Ela é um ingrediente essencial para a distinção. Da mesma forma, no mundo dos negócios a agressão é a marca do empreendedor altamente considerado, sem o qual tanto a Grã-Bretanha pós-Thatcher quanto o Estilo Americano do século XX poderiam definhar e morrer.


  Não surpreende que autores como Bandura (1973) tenham classificado o campo da agressão como uma “selva semântica”. Com muitas centenas de definições da agressão permeando as ciências sociais, é inevitável que reine a confusão e que discussões desnecessárias dominem o debate. As abordagens mais promissoras são as que deixaram para trás o debate natureza-educação e se concentraram na compreensão de formas específicas de comportamento agressivo e nos fatores que o influenciam. A análise dos quadros sociais que estimulam ou inibem exibições de agressão também se mostrou fértil na explicação de fenômenos sociais como o vandalismo das torcidas de futebol (Marsh, 1978), a violência feminina (Campbell, 1982), a violência política extremista (Billig, 1978) etc. Trabalhos voltados para o papel de mecanismos fisiológicos específicos (como Brain, 1986) também têm contribuído para um debate mais racional, em que existem bem menos obstáculos para se examinar a interação complexa entre fatores biológicos e sociais. Quer encaremos a agressão como uma patologia evitável ou como um componente inevitável da condição humana, nossa compreensão dos fenômenos só irá aumentar se o foco se concentrar em tentar saber por que certos indivíduos em certos contextos sociais demonstram extrema antipatia uns para com os outros a fim de atingirem metas específicas, quer essas metas sejam causar dano a outrem ou desenvolver prestígio e status social.


  Leitura sugerida: Berkowitz, L. 1962: Aggression: a Social Psychological Analysis • Fromm, Erich 1973: The Anatomy of Human Destructiveness • Geen, R.G. e Donnerstein, E.I., orgs. 1983: Aggression: Theoretical and Empirical Reviews, vol.2: Issues in Research • Sian, G. 1985: Accounting for Aggression.


  PETER MARSH


  alienação Nos textos de Marx, é o processo histórico por meio do qual os seres humanos vieram sucessivamente a se afastar da Natureza e dos produtos de sua atividade (bens e capital, instituições sociais e cultura), que a partir de então se impõem às gerações posteriores como uma força independente, coisificada, ou seja, como uma realidade alienada. Marx concentrou-se particularmente nos efeitos deletérios do trabalho alienado na produção industrial capitalista (ver TRABALHO, PROCESSO DE). Em segundo lugar, o termo refere-se a uma sensação de estranhamento da sociedade, grupo, cultura ou do eu individual, que as pessoas comumente experimentam quando vivem em sociedades industriais complexas, em particular nas grandes cidades. A alienação evoca experiências como a despersonalização diante da burocracia, sensações de impotência para influir nos eventos e processos sociais e um senso de falta de coesão nas vidas pessoais. O fato de a alienação nesse sentido geral constituir um problema recorrente nas sociedades contemporâneas, como a nossa própria, é tema proeminente na sociologia da moderna experiência urbana (ver SOCIEDADE DE MASSA; URBANISMO; ANOMIA).


  Na Europa do entre-guerras, a dilemática situação da humanidade nas modernas sociedades seculares foi amplamente discutida por filósofos existencialistas, psicanalistas, teólogos e marxistas, como sendo o problema da alienação. O debate foi ainda mais estimulado pela publicação, em 1932, da análise de Marx sobre a alienação, em seus Manuscritos (de Paris) econômicos e filosóficos (1844). A palavra está geralmente ligada a REIFICAÇÃO, que não foi usada por Marx, mas pelo autor marxista György Lukács, em seu influente História e consciência de classe (1923), que antecipava o tema da “coisificação” humana discutida nos Manuscritos. Para Lukács, a reificação é o ponto extremo de alienação dos seres humanos de seus produtos, que surge do fetichismo da mercadoria (ver MERCADORIA, FETICHISMO DA) nas sociedades capitalistas desenvolvidas.


  Na Grã-Bretanha, o conceito de alienação tornou-se, através do marxismo, corrente na sociologia e em campos adjacentes nos anos 60 e 70. Posteriormente se difundiu uma controvérsia a respeito do significado dos primeiros textos de Marx sobre esse tema para a nossa compreensão de sua obra como um todo. Alguns marxistas como Louis Althusser (1965), afirmaram que Marx abandonou o conceito humanista de alienação, de seus primeiros textos, em favor de uma análise científica dos modos de produção, enquanto outros, como István Mészáros (1970) e David McLellan (1980), sustentavam que o conceito era integral a todas as suas obras, tanto as primeiras quanto as tardias.


  Em Marx, o processo histórico de alienação transformou cada vez mais os seres humanos de sujeitos criativos em objetos passivos de processos sociais. Hegel já havia descrito, dentro de uma moldura metafísica, semelhante processo, mas Marx insistia em que o fim da alienação devia ser alcançado na prática por pessoas reais e não apenas de modo aparente no reino da consciência ou da autopercepção, tal como em Hegel (ver PRAXIS). O humanismo secular de Marx apoiava-se fortemente na teoria materialista da religião, de Ludwig Feuerbach, na qual este alegava que os seres humanos haviam projetado sua própria essência e suas potencialidades em Deus, que em seguida os confronta em uma forma alienada. Nos Manuscritos, Marx sustentava que a alienação religiosa é apenas um aspecto da propensão dos seres humanos a se alienarem em seus próprios produtos, todos eles explicáveis como aspectos da alienação econômica.


  Essa análise fundiu-se em seguida com a política do comunismo, em cuja sociedade futura Marx projetou o “retorno completo do próprio homem como um ser social (isto é, humano)  um retorno tornado consciente e alcançado dentro de toda a riqueza do desenvolvimento anterior” (Marx, 1844). A história é, assim, a simultânea perda dos seres humanos em seus próprios produtos e sua posterior recuperação de si próprios. Um processo real que Hegel havia simplesmente percebido de maneira mistificada. Na teoria de Marx sobre a história, as forças de produção em desenvolvimento (conteúdo) superam progressivamente suas relações (formas) numa série de modos históricos de produção, como realização desse processo. Com a formação social do capitalismo, “a pré-história da sociedade humana, congruentemente, se encerra” (Marx, 1859). A teoria social-científica de Marx sobre a gênese histórica da alienação e sua superação prática via-se então sob o peso da mesma teleologia que pesava sobre a teoria metafísica que ela tentava suplantar.


  Em comum com Feuerbach e com ecos de Jean-Jacques Rousseau, Marx assume que a essência ou “gênero de ser” da humanidade é  ao contrário do que acontece com os animais  inerentemente sociável e cooperativa. E, além disso, sustenta que o trabalho também deveria ter um caráter comunal, como a vida produtiva e criativa da espécie como um todo, em sua necessária apropriação da Natureza. O trabalho não apenas cria riqueza, mas é também sua própria recompensa e o meio pelo qual a humanidade se ergueu acima do mundo animal e criou a história humana. Para Marx, portanto, a organização da produção de bens em grande escala e o contrato de trabalho assalariado individualista das primeiras fábricas capitalistas de sua época constituíam uma paródia grotesca do caráter do gênero humano que o trabalho deveria ter se fosse organizado de modo realmente congruente com a assumida natureza do homem. A alienação é, assim, um conceito “crítico”, usado como um instrumento de mensuração para aferir os custos humanos da civilização capitalista.


  O trabalho alienado alienava os operários de (1) seu produto, que não lhes pertencia; (2) do próprio trabalho, pois que passava a ser apenas um meio de sobrevivência, algo que lhes era forçado a fim de poderem viver; (3) de si próprios, pois que sua atividade não era deles mesmos, resultando em sentimentos de auto-incompatibilidade; (4) das outras pessoas da fábrica, pois que cada uma estava lá vendendo isoladamente sua força de trabalho como uma mercadoria. Para Marx, o egoísmo humano era produto do trabalho alienado, tal como também o era a propriedade privada, que não se fundamentava numa relação coletiva dos seres humanos com a natureza. Daí, nenhum dos dois representava características duradouras dos seres humanos e de suas vidas em comum, sendo produtos apenas de sociedades de classe na fase capitalista. A abolição do trabalho alienado significaria que o trabalho iria adquirir seu autêntico caráter humano.


  Duas ordens de problemas têm dominado as discussões sobre alienação. Em primeiro lugar, o status do modelo de seres humanos no cerne da teoria. Na terminologia contemporânea, a análise de Marx é um exemplo de antropologia filosófica, pois ele postula, a priori, uma imagem atemporal da NATUREZA HUMANA. Seu modelo de Homo laborans isola o trabalho da experiência da atividade fabril dominante de sua época e o coloca como a característica humana definidora universal. Em torno dessa idéia, colocam-se então inúmeras outras pressuposições a respeito da sociabilidade, liberdade e controle humanos, da auto-realização e do trabalho coletivo como sua própria recompensa. Como todos os modelos do seu tipo, este está aberto à acusação de arbitrariedade.


  Em segundo lugar, não cessou a controvérsia sobre a viabilidade da desalienação. Os existencialistas apontaram que, se a alienação podia ser exacerbada sob a produção capitalista, ela era basicamente sintomática de algo perene na condição social-natural humana. Marx pensou que a alienação econômica era a base de todos os outros aspectos, de forma que a supressão da propriedade privada marcaria o fim da expropriação pelos capitalistas, e daí o fim de todas as alienações. Mas, como diz Axelos, “Marx não foi capaz de reconhecer a vontade de poder” (1976, p.305), e por isso não previu o surgimento de novas formas de expropriação, a exploração das pessoas umas pelas outras e, daí, mais alienação. A existência de poderosos sistemas comunistas nas sociedades socialistas da Europa Oriental e da ex-União Soviética, onde a propriedade privada foi efetivamente abolida, parecia corroborar isso. E também eliminar a alienação na ponta da produção, através da autogestão operária (como na ex-Iugoslávia) deixa intocadas as esferas da distribuição e da troca como novas fontes de alienação.


  A questão de até que ponto a alienação pode ser, em última análise, eliminada depende da viabilidade de se abolir a DIVISÃO DO TRABALHO numa sociedade complexa. Em A Ideologia alemã, Marx prevê sua abolição utópica sob o comunismo, que também elimina a distinção entre trabalho físico e mental. Dessa forma, surgiria o ser humano universal, capaz de “caçar de manhã, pescar de tarde, cuidar do gado antes do anoitecer e fazer crítica após o jantar (…) sem jamais se tornar caçador, pescador, pastor ou crítico” (Marx e Engels, 1845-46). Mais tarde, nos Grundrisse e no Capital, de forma mais cautelosa, Marx afirma que em qualquer sociedade, mesmo numa sociedade socialista, a natureza como “reino da necessidade” não pode ser eliminada, nem tampouco a superintendência, a coordenação e a regulamentação do trabalho. Em suma, há que existir algum tipo de divisão do trabalho e, portanto, de alienação.


  Para Émile Durkheim (1858-1917), em Da divisão do trabalho social e outros textos, os aspectos negativos, alienantes da divisão do trabalho são compensados, em certo grau, pelas crescentes oportunidades de auto-realização individual que sua extensão torna possíveis. Ele defendeu o desenvolvimento de associações ocupacionais para promover a solidariedade e uma nova moralidade, que reconhecesse a crescente interdependência das pessoas, também presente nesse processo. Robert Blauner (1964) dividiu o conceito de alienação em quatro dimensões, possíveis de serem testadas: impotência, falta de sentido, isolamento e auto-incompatibilidade no local de trabalho. Em um estudo de vários estabelecimentos industriais nos Estados Unidos, ele descobriu que alienação e liberdade eram distribuídas desigualmente no moderno processo produtivo. A alienação atingiu seu máximo na produção em massa e seu mínimo na produção artesanal. Alguns têm argumentado que a esse tipo de abordagem empírica falta a intenção crítico-filosófica do conceito de Marx, enquanto outros têm dito que esse é o único meio de dar algum tipo de precisão a um conceito que é quase metafísico e inerentemente indeterminado. O interesse por esse conceito, tal como utilizado por Marx, tem decaído nos últimos anos.


  Leitura sugerida: Althusser, Louis 1965 (1969): Pour Marx • Axelos, K. 1976: Alienation, Praxis and Techne in the Thought of Karl Marx • Blauner, Robert 1964: Alienation and Freedom • Durkheim, Émile 1893 (1984): The Division of Labour in Society • Elster, John 1985: Making Sense of Marx º Karl Marx: an Introduction • Gianotti, José Artur Origens da dialética do trabalho • Lukács, György 1923 (1971): History and Class Consciousness • McLellan, David 1980: The Thought of Karl Marx, 2ªed. • Mészáros, István 1970: Marx’s Theory of Alienation.


  RICHARD KILMINSTER


  ambientalismo Em seu sentido mais amplo, ambientalismo pode ser definido como qualquer perspectiva que enfatize ou valorize o papel das condições e forças externas, em oposição a processos e estruturas internos, no crescimento, no desenvolvimento, nas capacidades e nas atividades dos seres  especialmente dos seres humanos. As teorias biológicas da evolução, por exemplo, podem ser divididas entre as que representam o surgimento histórico de novas espécies como um desdobrar de potenciais já presentes nas formas mais primitivas de vida, em oposição às que (como a de Darwin) explicam a formação de novas espécies como um efeito de condições externas de vida sobre populações de organismos. A história da embriologia marcou-se por uma oposição relacionada entre as teorias pré-formacionistas e epigenéticas. A preocupação pós-darwiniana com o mecanismo de herança biológica levou, nas décadas em torno da virada do século atual, a um intenso debate entre os defensores da “natureza” e os da “educação” na formação dos atributos individuais humanos. Os pontos de vista hereditários, defendidos por Francis Galton e Karl Pearson na Grã-Bretanha e por C.B. Davenport nos Estados Unidos, foram fortalecidos pelo surgimento da moderna teoria genética da herança e rapidamente transformados em movimento popular em favor de programas eugênicos de “melhoria da raça”. Desigualdades econômicas e sociais que causavam muita controvérsia eram explicadas e implicitamente justificadas em termos da inferioridade biológica das classes baixas, das mulheres e das raças não-européias, enquanto os talentos e o gênio das elites dominantes eram de modo idêntico atribuídos à superioridade hereditária. Medidas para aumentar as taxas de reprodução da melhor cepa humana, e reduzir as da inferior, junto com um apoio aberto ao genocídio, foram defendidas por muitos desses hereditaristas do início do século XX.


  Manifestos ambientalistas mais ou menos simultâneos surgiram na antropologia, na psicologia e na filosofia, na forma da antropologia cultural de Franz Boas, G.H. Mead, R.H. Lowie e A.L. Kroeber, do behaviorismo de W.B. Watson e da filosofia pragmática de John Dewey. A filosofia de Dewey dá continuidade, em sua ênfase na maleabilidade humana, à ampla tradição ocidental oriunda do Iluminismo. Watson e os behavioristas concentraram


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
OEBPS/Images/f0003-01.jpg







OEBPS/Images/cover.jpg
Dicionario @
pensamento
SOCLAd

do século XX

Editado por
William Outhwaite
& Tom Bottomore

sine

&y 2AHAR







OEBPS/Misc/page-template.xpgt
 
    
     
         
             
        
        
         
             
             
        

   
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
        
        
         
             
             
        
        
         
             
                 
                 
                 
                 
                 
                 
						 
                 
            
        
        
    
    
     
         


 
         







OEBPS/Fonts/Times-Roman.otf


